Relatório de diligência ao Quilombo Rio dos Macacos, Bahia 
Local: Quilombo Rio dos Macacos, localizado entre Salvador e Simões Filho na Bahia (Bairro de São Tomé do Paripe)  

Data: 4 de junho de 2012
Deputados que participaram: Domingos Dutra (PT/MA), Luis Alberto (PT/BA), Amauri Teixeira (PT/MA), Valmir Assunção (PT/BA) e Severino Ninho (PT-PE), Manuel Martinez Assessor da Comissão de Direitos Humanos e Minorias
Programação 

9.00 – Visita ao Quilombo Rio dos Macacos/ audiência com quilombolas
12.00 – Almoço

13.30 – Audiência com Antônio Fernando Monteiro Dias, Vice-Almirante do 2º Distrito Naval em Salvador

Local: Capitania dos Portos de Salvador

16.30 – reunião com quilombolas e organizações da sociedade civil

Local: Secretaria de Justiça, Cidadania e de Direitos Humanos, Auditório Pedro Milton, Térreo, 4ª Avenida, nº 400, Centro Administrativo da Bahia. 

1. O contexto histórico da comunidade

O Quilombo Rio dos Macacos é uma comunidade negra rural, composta por cerca de setenta famílias descendentes de escravos com história que remonta há mais de um século de existência, segundo depoimentos constantes no inquérito civil instaurado pelo Ministério Público Federal de nº 1.14.000.000.833/2011-91.

Esta comunidade era originalmente parte do Recôncavo Baiano onde lá habitava desde o século XVII quando se instalaram os engenhos produtores de cana-de-açúcar. Hoje, a localidade encontra-se no atual município de Simões Filho - BA. Neste sentido, segundo o texto Constitucional, essa área seria propriedade definitiva de quem a ocupa, ou seja, os descendentes dos remanescentes de quilombos, competindo ao Estado emitir-lhes os respectivos títulos, nos termos do art. 68 do ADCT/88.

A chegada da Marinha do Brasil na área data de 1960, porém somente em 1971, é que teria começado a construção da Base Naval. Daí em diante a Comunidade relata que passou a sofrer diversos constrangimentos e atos de violência e agressão física e psíquica.

Cabe destacar que a comunidade já fez a autodefinição coletiva sobre sua ancestralidade quilombola e, com isso, encaminhou à Fundação Cultural Palmares o pedido oficial de reconhecimento como remanescente de quilombo. Esse pedido resultou numa Certidão de Auto Reconhecimento Quilombola da Comunidade Rio do Macaco, publicada no Diário Oficial da União em 04 de outubro de 2011. 

O Ministério Público Federal teria visitado a referida comunidade e produziu um Relatório, assinado por sua antropóloga, Dra. Sheila Brasileiro, onde traça um breve resgate da história da comunidade e de suas vivências atuais. Foi então a partir dessa visita e da emissão da Certificação da Comunidade Quilombola pela Fundação Cultural Palmares que o Ministério Público Federal ajuizou a Ação Civil Pública nº 0038229-72.2011.4.07.3300, onde requer entre outros pedidos, que a Marinha do Brasil “tolere” a permanência dos integrantes da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos bem como o seu modo de vida no território em que ocupam até que a FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES e o INCRA promovam o processo de certificação e demarcação da terra quilombola.

A área quilombola está sendo reivindicada, desde 2009, pelas famílias que lá vivem. Porém, a Advocacia Geral da União (AGU) antes de qualquer reação formal da comunidade impetrou uma ação reivindicatória – acatada pela juíza Arali Maciel Duarte, da 10ª Vara Federal – determinando a retirada dos moradores do local. A execução da retirada esteve marcada para 4 de março de 2012, mas o governo federal requereu a suspensão da tomada do território, a qual está adiada para agosto de 2012.

2. Visita ao Quilombo Rio dos Macacos

'Depoimentos ouvidos caracterizaram violação de direitos humanos'
ulg

A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal visitou, no dia 4 de junho de 2012 , o quilombo Rio dos Macacos, na Base Naval de Aratu, em Salvador. Vários representantes de órgãos públicos e organizações não governamentais estiveram presentes acompanhando a visita, tais como:

Poder público: 

Silvany Euclenio Silva, Secretária de Políticas para Comunidades Tradicionais da SEPPIR; 
Alexandro Reis, Diretor de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro da  Fundação Cultural Palmares; 

Givânia Maria da Silva, Coordenadora Geral de Regularização dos Territórios de quilombos do Incra 

Drs João Paulo Lordelo, Ricardo Fonseca e Pedro Lorens, da Defensoria Pública da União no Estado da Bahia; 

Dra. Melisa Floina Lima Teixeira e Dr. Gil Braga de Castro Silva, da  Defensoria Pública do Estado da Bahia;   

Elias Sampaio, Secretário de Promoção da Igualdade Racial do Estado Bahia

Vilma Reis, Presidenta do Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra - Bahia
Softenes Florentino, Substituto do Superintendente do IBAMA na Bahia 

Dr. Marcos Nery, Superintendente do INCRA da Bahia 

Sociedade civil: 

AATR – Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais do Estado da Bahia

Conselho Pastoral dos Pescadores – CPP

Caritas Brasileira

Quilombo X

CEAFRO – UFBA

SAJU/UFBA

GEOGRAFAR/UFBA

Consulta Popular

Movimento Nacional de Pescadores - BA

Organização Dignitatis

Assessora da Relatoria do Direito Humano a Terra, Território e Alimentação - Plataforma DhESCA Brasil

A visita teve como objetivo investigar denúncias de abusos e uso de violência pela Marinha contra moradores do Quilombo de Rio dos Macacos. Os deputados ouviram relatos de ameaças, agressões a moradores e cerceamento do direito de ir e vir dentro dos limites da Base Naval. Com a visita os Deputados conheceram a realidade das famílias, que na maioria, vivem em casebres de taipa ou madeira, sem energia e água corrente. Situação esta que demonstra a extrema pobreza.
Os Deputados também buscaram fazer um reconhecimento do território, pois queriam ter uma compreensão clara da localização da comunidade quilombola e a proximidade com a base naval da Marinha do Brasil, no sentido de melhor analisar propostas favoráveis a comunidade local.
Seguem algumas constatações dos depoimentos ouvidos na visita:
- quilombolas são destratados, humilhados e amedrontados por fuzileiros da base naval da Marinha;

- o clima entre quilombolas e a Marinha está bem acirrado. Isso se deve à decisão da Justiça pela saída das famílias da região. Por conta dessa decisão os moradores estão impedidos de plantar, pescar, construir ou reformar as casas que estão dentro da área que faz parte do complexo da Base Naval;

- a Marinha faz patrulhamento dentro da comunidade rio dos Macacos, agindo como se fosse polícia ostensiva, espalhando terror e violência. Esquece, ou ignora, que o litígio territorial está sob judice e que, por conseguinte, qualquer ação para coibir novas construções ou acréscimo de moradores à comunidade quilombola caberia única e exclusivamente a oficiais de Justiça;

- moradores afirmaram que sua razão de viver foi arrancada porque trabalhar na terra era o que os ajudava a sobreviver;
- fuzileiros armaram campana no dia 28 de maio de 2012 para impedir a construção de um muro na casa do agricultor José Rosalvo dos Santos que, há cerca de um ano, teve seu casebre destruído por fortes chuvas, e desde então vive em casa de vizinhos; 

- a comunidade foi barbarizada e humilhada por querer apenas melhorar suas moradias, e buscou fazer essas restaurações devido às fortes chuvas que afetaram seriamente os casebres e comprometeram as estruturas dessas vivendas;
- os moradores do quilombo acusam que militares teriam, seguidas vezes, agredido vários deles física e moralmente, feito ameaças de morte, danificado moradias e, entre outras reclamações, dificultado o direito de ir e vir; 

- a situação de tensão entre a comunidade quilombola e a Marinha tem principalmente afetado as pessoas mais vulneráveis: crianças, idosos e mulheres. Inclusive as crianças leram e entregaram aos Deputados várias cartas onde relatam o medo e o terror que sentem da Marinha do Brasil;

- os relatos das violações, das ações criminosas e abusivas foram encaminhados ao Ministério Público Federal. Isso levou à abertura do Inquérito Civil Público n.º 1.14.000.000833/2011-91, que ainda não resultou em qualquer ação concreta que fosse capaz de conter as ações violentas da Marinha do Brasil;

- a violação do direito de ir e vir resulta ainda em séria violação ao direito à educação, pois os integrantes da comunidade não podem sequer entrar e sair livremente dos limites da base naval para estudar, permanecendo, em sua maioria, analfabeta, até os dias atuais. Contudo, muitos se empenham em que seus filhos menores frequentem as escolas infantis, fundamentais e médias;
- a comunidade também não tem acesso à energia elétrica, à saúde, ao saneamento básico e nem aos direitos mais simples imprescindíveis para a garantia de uma vida minimante digna. Curioso é que o quilombo está justamente ao lado da Vila Militar, que tem toda a infraestrutura necessária para uma vida decente. Além disso, zonas contíguas à área em litígio, como o bairro de São Tomé do Paripe, contam com luz, telefone e saneamento básico. E até agora não foram apresentadas provas e laudos técnicos que confirmem a falta de condições de colocar os mesmos serviços públicos junto a comunidade quilombola; 
- há indícios de casos de pessoas que faleceram no interior da comunidade porque a Marinha do Brasil impediu a entrada do Serviço Médico de Urgência. Tampouco permitiu que fossem assistidas e/ ou tivessem acessos aos médicos da base;

- A Comunidade Quilombola do Rio dos Macacos além de vivenciar cotidianamente às violações de direitos humanos relatadas, está sob ameaça de ser expulsa do seu território tradicional em razão de três ações reivindicatórias (0016296-14.2009.4.01.3300; 0022425-98.2010.4.01.3300; 0022426-83.2010.4.01.3300) ajuizadas pela União Federal;

3. Audiência com Antônio Fernando Monteiro Dias, Vice-Almirante do 2º Distrito Naval em Salvador.

O comandante do 2º Distrito Naval, Vice-Almirante Monteiro Dias, recebeu os parlamentares da Comissão de Direitos Humanos e Minorias. O encontro, de acordo com os deputados, teve muitos momentos tensos. O oficial por diversas vezes quis impor com severidade a defesa de seus comandados. Fez aos representantes da Comissão, declarações em tom elevado.

Ele negou as acusações de violência e reafirmou o interesse da Marinha pela posse da área. “Afirmo com veemência que jamais agredimos qualquer pessoa”, disse Monteiro Dias. Segundo ele, a área em disputa é estratégica para a Marinha e a manutenção dos moradores da região inviabilizaria o funcionamento da base militar. O comandante ainda questionou o caráter quilombola das famílias que lá vivem: “A maioria não nasceu ali”.

A postura de Monteiro Dias causou impacto negativo entre os deputados, que por várias vezes escutaram do vice-almirante, quase em brados: “os senhores não podem dizer isso (sobre as acusações dos quilombolas quanto a agressões e excessos de autoridade atribuídos aos militares)”.
O grupo de representantes da comissão recordou ao Vice-Almirante que, além de eleitos por voto popular e democrático, haviam verificado o cabimento de uma série de denúncias. Logo, eles tinham todo o direito de pedir explicações e de se manifestarem, sem que estivessem sob nenhuma norma própria da conduta militar dado que são civis.
Ao final do encontro, Monteiro Dias deu sua palavra a respeito de que as patrulhas dos fuzileiros se limitariam ao perímetro externo do quilombo; os militares não entrariam mais na área onde estão as residências dos descendentes dos remanescentes.

Porém, têm chegado à comissão diversas denúncias a respeito de que o combinado não foi cumprido.

4. Reunião com quilombolas e organizações da sociedade civil

O encontro com quilombolas e organizações da sociedade civil se deu às 16.30 em auditório da Secretaria de Justiça, Cidadania e de Direitos Humanos da Bahia, em Salvador.
Os integrantes da missão que realizaram a diligência fizeram um resumo de suas atividades ao longo do dia com especial ênfase ao encontro com o Vice Almirante. Ressaltaram a má impressão que tiveram do oficial e do comprometimento deste em suspender as patrulhas no perímetro interno do quilombo (o que dias depois foi descumprido).

Os deputados afirmaram que levariam o caso ao conhecimento, por relatório, ao presidente da Câmara dos Deputados, Marco Maia. Acrescentaram que analisariam inclusive a possibilidade de apresentar, se necessário, a situação à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização de Estados Americanos (OEA), às Nações Unidas (ONU) e Human Right Watch, e à Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

5.  Proposições
- encaminhar o relatório da diligência para os todos os órgãos afeitos a questão e que poderão de alguma maneira intervir positivamente na resolução do conflito, em especial enviar o relatório para os órgãos públicos que acompanharam a diligência; 

- encaminhar toda documentação - dossiê apresentado pelos quilombolas – para instâncias internacionais de Direitos Humanos;

- oficiar a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República para que ela também tome providências em relação aos atos existentes de violação aos Direitos Humanos; 

- acelerar o término do relatório do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) que comprovará que a localidade se trata, de fato, de uma comunidade quilombola;

- pedir ao governo que mande a AGU retirar ou suspender as ações;
- Insistir e pressionar com a Marinha do Brasil e o Ministério da Defesa para que recuem na posição de retirada da comunidade;

- a Comissão de Direitos Humanos e Minorias deverá solicitar ao presidente da Câmara, Deputado Marco Maia, para que ele agende uma reunião com a presidenta Dilma Rousseff, para tratar do assunto;

- realizar audiência pública para publicização do relatório da diligência e discussão e andamento das recomendações; 
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Balas recolhidas pelos agricultores próximo às suas casas. Foto Guellwaar Adún

Fonte/fotos: Ass. de Comunicação do CEAFRO/Camila de Moraes

= casa que estavam (re)construindo. Os moradores falaram que já estava com teto e o mesmo foi derrubado pelos fuzileiros, sendo que chegou atingir as crianças que estavam do lado de dentro.
 
=  moradores e fuzileiros perto do local.
 
= secretario Elias Sampaio com o Capitão Prado.
 
casa = uma outra moradia do quilombo. Essa não tem parede de um lado e quando chove molha tudo.
 
Fotos Camila de Moraes
 
ANEXOS OUTRAS FOTOS - essa fotos são de Guellwaar Adún

 
DSC_0194 = criança e fuzileiro
 
Brasília,05 de setembro de 2012

Deputado Federal Severino Ninho

Membro da Comissão 
